1. É hora de cobrar de Dilma e Peluso! Revisão salarial já!
2. Conjuntura Internacional
3. A situação mundial segue marcada pela crise econômica e financeira, iniciada em 2008, nos EUA, centro do sistema capitalista internacional, e que hoje atinge em particular os países da União Européia. Ao atingir os principais centros imperialistas, a crise está longe de ser passageira, pois foi criada pelo próprio funcionamento do sistema.

4. A receita ditada pelo G20 ao lado do FMI e do Banco Mundial, a saber: cortes de gastos públicos, ataques a direitos sociais e conquistas dos trabalhadores, desmanche dos sistemas públicos de proteção social (aposentadorias, pensões) e dos serviços públicos em geral, a começar pela Educação e Saúde somente aprofunda a crise.
5. De outubro do ano passado para cá, é evidente o estreitamento da margem de manobra de todos os governos, o que os leva à guerra cambial, precipitada pelos U$ 600 bilhões despejados pelos EUA. 

6. A realidade do capitalismo mundial é o desemprego, a flexibilização e liquidação de direitos sociais e trabalhistas. As políticas de “ajuste” servem apenas para salvar os bancos e grandes empresas privadas em detrimento dos interesses dos povos do mundo.

7. Por outro lado, os trabalhadores e suas organizações sindicais, em todo o mundo, apesar de todas as dificuldades, buscam resistir. Foi o que vimos na Grécia, França, Espanha, Portugal, com greves gerais e mobilizações dos trabalhadores que se recusam a pagar o preço da crise.
8. Os trabalhadores retomaram a iniciativa, as revoluções e revoltas em curso nos países árabes e do norte da África são sua expressão. No Egito, após na Tunísia e no conjunto dos países da região do Magrebe (Norte da África e Oriente Médio), o que se vê, em última instância, é a reação às consequências da crise capitalista. Com os meios que dispõem, derrubam regimes e abalam os governos, atualizando a questão da democracia e da luta pelas reivindicações, colocando a velha ordem mundial em questão. 

9. Da mesma forma, repudiamos a intervenção militar na Líbia levada a cabo por potências imperialistas mundiais, comandada pelos EUA, defendemos a resolução aprovada na Reunião da Direção Nacional da CUT de março deste ano, em que: “A CUT exige o fim imediato dos bombardeios na Líbia, reafirma que a intervenção militar externa é inaceitável e atentatória à soberania nacional dos povos e que seu pretexto 'humanitário' não passa de um artifício para uma operação de manutenção dos interesses das potências imperialistas e suas multinacionais na região”.

10. No Haiti, não poderia ser diferente, onde o povo haitiano sofre com a ocupação militar por parte de tropas da ONU – que conta com a participação das tropas brasileiras - que têm reprimido suas mobilizações e são o único ponto de apoio para um governo local corrupto e vendido, que implementa uma fraude eleitoral em meio aos escombros de um país destruído. Por isso, reafirmamos a posição defendida pela CUT, expressas desde sua última Plenária Nacional Estatutária (12º PLENCUT), passando pelo 10º CONCUT (Congresso Nacional da CUT), que pede a retirada das tropas estrangeiras daquele pais, substituindo por uma verdadeira ajuda humanitária.

11. O povo do Haiti precisa de médicos, enfermeiros, engenheiros, ajuda técnica e material, não de soldados e tropas de ocupação. Portanto, é preciso ocorrer a RETIRADA DAS TROPAS DA ONU DO HAITI, QUE OS SOLDADOS BRASILEIROS VOLTEM PARA CASA, como afirma a CATH (Central Autônoma dos Trabalhadores do Haiti). 
12. Conjuntura Nacional 

13. Ao receber a faixa presidencial, a presidente Dilma recebeu também a responsabilidade de atender as demandas populares expressas nos 56 milhões de votos que lhe foram dados. Pela 3ª vez, são os direitos dos trabalhadores, as reivindicações da maioria oprimida pela conquista de nossa soberania, que levaram o PT ao governo. 

14. E o que se anuncia? Os primeiros anúncios após a posse não corresponderam à expectativa por medidas concretas que respondam aos interesses da maioria, como o aumento do salário mínimo, a reforma agrária, a defesa do patrimônio, dos serviços e servidores públicos. 

15. No último dia 3 de março, o diretor-gerente do FMI, o “socialista” Dominique Strauss-Kahn, foi ao Palácio do Planalto advertir contra o “superaquecimento da economia e a deterioração fiscal” e elogiar o corte de 50 bilhões no Orçamento. No dia 16 de março, a presidente Dilma disse estar “contendo os gastos públicos. Vamos conter o custeio do governo. Estamos esfriando ao máximo o custeio” (Valor 17.3.11). 

16. Já o ministro da Defesa, Nelson Jobim (PMDB), retomou a proposta de privatizar os aeroportos e abrir a Infraero para o capital privado. Mas a privatização dos aeroportos não é um raio em céu azul. O governo “ressuscitou” o Plano Nacional de Desestatização, sempre combatido pelo PT, com a publicação no Diário Oficial da União (7/04), da Resolução número 3, do Conselho Nacional de Desestatização, retomando o processo de privatização do Instituto de Resseguros do Brasil (IRB), uma tentativa feita durante o governo Lula, que não prosperou. 

17. A nação brasileira não precisa vender o que ainda resta de estatal, como a Infraero e os aeroportos. A nação precisa é de recuperar o que lhe foi tirado, como retomar o controle sobre todo o petróleo, e todas as empresas que foram privatizadas.  A nação brasileira não precisa da política que alimenta a especulação que fez com que, só nos dois primeiros meses do ano, R$ 38,4 bilhões fossem torrados no saco sem fundo dos juros da dívida pública. Dinheiro que seria mais que suficiente para assentar todas as famílias acampadas e dar condições de produção nos assentamentos. 

18. Essa é a mesma velha receita que na Europa, por exemplo, leva governos de direita e “socialistas” a adotar medidas de ataque aos salários e direitos sociais, para preservar da crise capitalista os lucros dos bancos e grandes empresas. Grandes mobilizações de trabalhadores que buscam resistir a essa ofensiva estão na base da crise em que mergulharam vários governos europeus (Grécia, Portugal, Espanha, França e Inglaterra), e mesmo o governo de Obama, confrontado a resistência do povo trabalhador que ocupou o Capitólio em Wisconsin, na medida em que esses governos viram as costas aos seus povos para beijar a mão do Deus-Mercado!

19. Agora, em Brasília, só se fala em reforma política. De fato, ninguém pode aceitar a continuação da situação das “instituições”, insensíveis às mais profundas aspirações populares de justiça social e soberania nacional. Mas, o mínimo que se pode esperar de uma reforma política, é o estabelecimento do princípio democrático de “um homem, um voto”, para uma Assembléia unicameral eleita pelo voto proporcional em lista, com o fim do Senado antidemocrático e usurpador; o mínimo é acabar também com o abuso do poder econômico no processo eleitoral, o que o chamado financiamento público fica longe de resolver. 

20. Mas, qualquer um pode perguntar, com a atual composição do Congresso Nacional, dominado por empresários e partidos de aluguel, pode se esperar tais mudanças? Ou, na verdade, para a reorganização institucional necessária e a eliminação dos obstáculos às reivindicações mais profundas do povo – como o fim do latifúndio, a reestatização da empresas privatizadas e o estabelecimento da soberania nacional – não seria necessária uma Assembléia Constituinte Soberana?

21. Só a mobilização dos trabalhadores pode arrancar essas conquistas da armadilha conservadora do governo de ampla coalizão, que inclui inimigos declarados dos interesses dos trabalhadores e da nação. Muitos deles se abrigam no PMDB do vice-presidente Michel Temer e de José Sarney, e também em outras siglas da amplíssima “base aliada” encastelada nos ministérios. Para isso, mais do que nunca, os trabalhadores precisam das organizações que construíram com tanto sacrifício.

22. É hora de começar a cobrar do novo governo. A luta da maioria trabalhadora continua. Cada um tem sua responsabilidade. A presidente Dilma, em primeiro lugar, em atender os que a elegeram, portanto abandonar a política que produz a pobreza, que ela diz querer erradicar.  
23. A Fenajufe deve apoiar a luta pela redução da jornada de trabalho para 40 horas semanais sem redução de salários, e, conjuntamente com outras entidades de trabalhadores do setor público, batalhar pelo respeito ao direito de greve, sem a ingerência da chamada “sociedade civil”, pela aplicação da Convenção 151 da OIT, que garante negociações entre sindicatos de servidores e seus empregadores e manter a luta contra a implementação dos fundos de previdência para os novos servidores.
24. Contra o congelamento, revisão salarial já!

25. Após quase dois anos de tramitação dos Planos de Cargos e Salários os Servidores do Judiciário Federal e MPU, retomam a mobilização para exigir do Governo e do STF o fechamento do acordo para aprovar os PLs 6613/09 e 6697/09.

26. No ano passado suspendemos a greve com a promessa do governo Lula de aprovar o nosso plano logo após as eleições. Após quase dois anos de luta, iniciamos 2011, com o governo Dilma implementando o corte de 50 bilhões no orçamento da União, que implicou em suspensão de concursos públicos, contratações de novos servidores, nos investimentos na saúde, na educação, tudo isso para garantir a política do superávit primário.

27. Além das medidas anunciadas, o governo acelera a aprovação do PL 549/09, para garantir os cortes que congela salários por 10 anos, do PL-1992/09 que cria a previdência complementar e do PL-248/07 que demite servidores por insuficiência de desempenho. 

28. Como linha auxiliar, o Poder judiciário inibiu a nossa greve com decisões judiciais e administrativas, tomou medidas que ampliou a jornada de trabalho, estabeleceu metas de produtividade, extinguiu cargos de auxiliar e se omite no processo de negociação do PCS com o Governo, além da campanha contrária ao nosso projeto da magistratura e dos Procuradores. 

29. É esse o cenário que os servidores do judiciário e Ministério Público enfrentarão junto às demais categorias do serviço público, para manter os seus direitos e garantir as suas reivindicações.

30. Portanto, para esse enfrentamento é necessário a unidade da categoria para acabar com a política divisionista discutida fora das instâncias da Fenajufe, que só nos enfraquece.
31. Um resgate necessário para construir a unidade da categoria

32. Para contribuir no processo de construção da unidade da categoria é necessário fazer um breve resgate da discussão que fizemos ao longo desses dois anos e meio em torno de um projeto de carreira que culminou mais uma vez na luta por revisão salarial emergencial, através de um novo PCS, descartando as denuncias contra os dirigentes sindicais da Fenajufe e sindicatos de base, acusados de não realizar debates sobre a remuneração.

33. Desde 1996, a necessidade de discutir carreira na nossa categoria é latente, e em todos os nossos fóruns esse tema é recorrente. Apesar de não termos uma lei que trate da carreira de forma acabada, a partir da aprovação do primeiro Plano de Cargos e Salários todas as leis seguintes trataram de vários aspectos de carreira, tanto no judiciário como no MPU.

34. Em 2007, antes de finalizar a implantação da Lei 11.416/06, sentimos a necessidade de iniciar a discussão de carreira e no VI Congrejufe que aconteceu no RS, deliberamos lutar por um plano de carreira.

35. A partir daí vários eventos ocorreram de 2007 a 2008 para aprofundarmos o assunto. As deliberações foram remetidas para um Encontro Nacional organizado por um grupo de trabalho da Fenajufe, que sistematizou diretrizes que serviriam de base na elaboração de um anteprojeto de carreira. Essas diretrizes foram amplamente divulgadas e discutidas na categoria, concluindo em junho de 2009, na Plenária realizada em Manaus, com a aprovação de um anteprojeto para ser encaminhada a Comissão Interdisciplinar do STF. 

36. O projeto com mais de 100 artigos tratando da carreira, definindo cargos, desenvolvimento, progressão, remuneração, e vários outros elementos da carreira. 

37. É importante resgatar que nesse momento a categoria definiu vários pontos que tratam da carreira, entre eles a forma de remuneração da categoria, mantendo o atual modelo na proposta do anteprojeto, como destacamos abaixo: 

38. (...)CAPÍTULOIV

39.  DA REMUNERAÇÃO

40. Art. 25. A Remuneração dos integrantes da Carreira Judiciária será composta pelo Padrão de Vencimento do Nível de Capacitação e Classe ocupados pelo servidor, pela Gratificação Judiciária - GJ, e acrescido dos adicionais previstos neste capítulo e as demais vantagens pecuniárias de caráter permanente estabelecidas em Lei.(negrito nosso)(...)

41. Após oito meses de trabalho na Comissão Interdisciplinar do STF, que contava com a participação de dois representantes da Fenajufe e nove servidores representantes dos tribunais superiores e conselhos, no momento em que estavamos finalizando os trabalhos, os Diretores Gerais, apresentaram uma proposta que aumentava gratificação em detrimento do vencimento base.

42. A proposta foi apresentada na Ampliada da Fenajufe e foi rejeitada. A categoria sempre defendeu a valorização do vencimento básico e rechaçou gratificações de desempenho por produtividade porque não garante a paridade entre ativos e aposentados e torna o salário variável, de acordo com a produtividade ou metas institucionais. Outro aspecto negativo, utilizado em outras carreiras como instrumento de assédio moral. 

43. Na mesma reunião, após avaliação que fizemos das dificuldades de concluir uma proposta na comissão interdisciplinar, decidimos suspender o debate de carreira e garantir de forma emergencial uma proposta de revisão salarial através de mais um Plano de Cargos e Salários, e logo após a sua aprovação, continuar o debate de carreira. 

44. Em seguida a proposta foi apresentada a Comissão Interdisciplinar, que não foi aceita pelo STF. Apesar de ter constituído a Comissão, a cúpula do Poder Judiciário desconsiderou todo trabalho elaborado, apresentando uma proposta que não foi debatida com a Fenajufe.  

45. Todo esse processo, contribuiu para a demora do envio do projeto ao Congresso, somado a interferência da Frente Associativa dos Juízes e Procuradores, que se apresentaram contrários ao projeto, o que exigiu da categoria a deflagração de uma greve no final de 2009, para exigir do STF o envio do projeto ao Congresso Nacional. 

46. Em abril de 2010, no Congresso da Fenajufe, no Ceará o tema principal foi  a revisão salarial e deliberou o inicio da greve para o dia 6 de maio.  

47. Nesse primeiro momento houve uma boa receptividade da categoria, estávamos todos unidos para lutar pela revisão salarial. Com a ação da AGU e as decisões do STJ, que restringiu o nosso direito de greve (decidiu liminares exigindo o percentual mínimo de 80% dos servidores da JE para garantir os serviços essenciais e 60% para as demais justiças), a greve enfraqueceu.

48.  Contamos também com atuações de associações que diziam que o projeto estava aprovado, desmobilizando a categoria e por fim as emendas do subsídio que reforçou a nossa divisão.

49. Dois meses se passaram a greve foi suspensa, porque começaria o recesso parlamentar em decorrência das eleições e nós não tínhamos mais forças para continuar na greve, que foi refluindo gradativamente. Também houve o compromisso do governo Lula que depois das eleições retomariam as negociações para aprovação do nosso projeto. 

50. A nossa mobilização era bem diferenciada de estado para estado. Sindicatos que saíram na frente, outros que não entraram na greve, e alguns que continuaram na greve mesmo já com a deliberação de suspender, demonstrando o grau de desigualdade de organização que temos entre nós.

51. Em novembro, com a inércia do STF e o governo sem querer negociar, decidimos retomar a greve, mas as nossas divergências eram tão fortes, em decorrência da proposta do subsídio, que não conseguimos manter a nossa unidade do inicio da greve e suspendemos novamente a greve, sem aprovar a revisão salarial.

52. Em 2011, retomamos as mobilizações, num cenário de muitas dificuldades. O Governo aprofundando a política de cortes nos gastos públicos, sem sinalizar para negociação com o Judiciário. Por outro lado, o Ministro Peluso, mantendo sua postura de inércia e a categoria dividida entre PCS e Subsídio.


53. As emendas apresentadas este ano reforçam ainda mais essa divisão e criam uma confusão na categoria, favorecendo unicamente o governo. É importante reafirmar que rejeitamos as emendas que não foram discutidas nos fóruns da categoria, principalmente as que atacam direitos dos servidores.

54.  A emenda do subsidio retira direitos da categoria, opondo os novos aos antigos e mantém as distorções da carreira entre o técnico e analista. A emenda da gratificação de desempenho acaba com a paridade e na prática é instrumento de assedio moral. Ela já foi rejeitada por nós em congressos da Fenajufe. E a proposta do aumento só da GAJ, que não valoriza vencimento base, não sendo agora a melhor alternativa.

55. A indicação do Roberto Policarpo como relator do nosso projeto, foi um passo importante para avançarmos numa negociação favorável para a categoria. Mas, temos a convicção de que apenas a atuação parlamentar é insuficiente para aprovarmos o projeto. É preciso a participação da categoria, retomar a mobilização e estar pronta para a partir dessa plenária, não tendo avanços na negociação discutirmos a deflagração da greve.

56. Precisamos de todos juntos, para forçar do Supremo uma atuação com o objetivo de cobrar do governo o fechamento de um acordo para aprovação dos projetos no Congresso Nacional.       

57. Para conquistarmos mais uma vitória para categoria é preciso resgatar a nossa unidade. Nessa XVI Plenária Nacional da Fenajufe, chamamos aqueles que quiserem se juntar a nós para lutarmos contra o congelamento salarial e aprovar os projetos do judiciário e MPU, como foram discutidos e deliberados nos nossos fóruns, garantindo a revisão salarial urgente e retomarmos o mais breve possível a discussão de carreira na Fenajufe .

58. CONTRA O CONGELAMENTO SALARIAL, NOSSA META É UNIDADE PARA CONQUISTAR OS PCSs!

59. Plano de Lutas do Judiciário e dos SPFs:

60. Pela aprovação dos PLs 6613/09 e 6697/09;

61. Redução da jornada: com dois turno de 6 horas, com ampliação do atendimento ao público;

62. Contra a extinção dos cargos de auxiliar judiciário; 

63. Contra qualquer reforma que retire direitos dos trabalhadores;

64. Regulamentação/institucionalização da negociação coletiva no setor público e direito de greve irrestrito;

65. Contra a aprovação o PL-1992/07 da Previdência complementar; 

66. Retirada dos demais PL’s, MP’s e decretos contrários aos interesses dos servidores públicos [PLP 549/09, PL 248/98, PL 92/07, MP 520/10 e demais proposições];

67. Pela aprovação das PECs 270 (aposentadoria por invalidez) e 555( taxação dos inativos); 

68. Cumprimento, por parte do governo, dos acordos firmados e não cumpridos;

69. Paridade entre ativos, aposentados e pensionistas; 

70. Definição de data-base em 1º de maio;

71. Política salarial permanente com reposição inflacionária, valorização do salário base e incorporação das gratificações;

72. Ampliação e melhorias na política de liberação de dirigentes sindicais.
73. Das bandeiras gerais aprovadas, comuns a todos os trabalhadores, se destacam:

74. Contra a Reforma da Previdência, fim do Fator Previdenciário, recomposição do valor das aposentadorias e seus reajustes, conforme o salário mínimo e defesa da Previdência Pública;

75. Fim à repressão e à criminalização dos movimentos sociais, pleno direito de greve; para todos os trabalhadores da iniciativa privada e do serviço público;

76. Defesa dos serviços e dos servidores públicos, aprovação da Convenção 151 da OIT no Congresso Nacional, assegurando o direito dos servidores públicos à negociação coletiva e livre organização nos seus sindicatos;

77. Reforma Agrária já! Por uma política agrária e agrícola voltada para a priorização da produção de alimentos e contra a monocultura e em defesa da agricultura familiar;

78. Moradia digna para todos, reforma urbana concebida com base nos interesses da população;

79. Educação e saúde pública e de qualidade para todos;

80. Contra todos os processos de privatização dos serviços e empresas públicas;

81. Combate à avaliação de desempenho e contra a terceirização dos serviços públicos federal, estaduais e municipais;

82. Assinam essa tese: Jacqueline Albuquerque- TRT/PE, Coordenadora da Fenajufe, Presidente do Sintrajuf/PE, Direção Nacional da CUT; Marcos Vinicius, TRE/MT, base do Sindjufe/MT; Kátia Rosângela,TRT-PE, base do Sintrajuf/PE; Marcelo Carlini, -JF/RS, base do Sintrajufe/RS e Diretor da CUT/RS; Paulo Guadagnin-TRT/RS - Delegado de Base do Sintrajufe/RS.
